
Câmara Muncipal do Nordeste

ATA N°65

---Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila

de Nordeste, edifício dos Paços do Município e Salão Nobre da Câmara Municipal,

pelas dez horas reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho do

Nordeste, sob a Presidência do Sr. Milton Borges Pacheco Mendonça, Vice-

Presidente da Câmara, estando presentes os Srs. Vereadores Rogério Cabral de

Frias, Sara Raquel Mendonça de Sousa e Luís Dutra Borges.-----------

---Faltou o Sr. Presidente da Câmara, em virtude se encontrar ausente da Ilha a

representar este Município no torneio de São Vicente Cup, na ilha Madeira.—-------

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria

de Deus Pacheco de Meio Franco.------------ — — —----

---Verificada, assim, a presença da maioria dos membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Vice-Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR— ——---- —

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia catorze de março corrente, a

qual foi aprovada, por unanimidade. — —--- —----

---O Sr. Vice-Presidente da Câmara não votou a referida ata por não ter participado

na reunião a que respeita a mesma. —-—

— —-- ANTES DA ORDEM DO DIA----—- —

---O Sr. Vereador Milton Mendonça aproveitou este período para dar conhecimento

aos membros do árgão executivo da sua recente deslocação aos Estados Unidos

da América, no âmbito do protocolo de geminação existente entre este Município e

Dartmouth, onde teve a oportunidade de visitar algumas Escolas Profissionais do

Estado de Massachusetts, e obter informações dos cursos lecionados nesses

estabelecimentos de ensino, fazendo referência ao número elevado de alunos que

frequentam os mesmos, incluindo alguns filhos de emigrantes portugueses,

realçando tratar-se de uma realidade totalmente diferente da Escola Profissional de
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Nordeste, quer ao nível dos cursos lecionados, da metodologia do ensino e ainda a

sua respetiva dimensâo.-----------—-- — —

---Ainda sobre o assunto, defendeu a realização de alguns intercâmbios entre os

alunos e dirigentes da Escola Profissional do Nordeste para troca de algumas

experiências e a ainda a celebração de protocolos de colaboração.

---PROPOSTA DA 2.~ REVISÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA O

ANO FINANCEIRO DE 2016 — — —

---Presente a proposta da 2Y Revisão das Grandes Opções do Plano deste

Município para o corrente ano no valor € 1.309,668,04 (um milhão trezentos e nove

mil seiscentos sessenta e oito euros e quatro cêntimos). —-------

-—A Câmara, depois de verificar o referido documento, deliberou por unanimidade

concordar com o mesmo e submetê-lo à aprovação da Assembleia Municipal,

acompanhado do respetivo parecer a emitir pela Direção-Geral das Autarquias

Locais, conforme determina a alínea b), do n.° 1 do artigo 1OY da Lei n.°43/2012, de

28 de agosto, tendo seguidamente rubricado as suas páginas e assinado.----—

—-Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro.—— — — — ___--_

—-PROPOSTA DA 2.~ REVISÃO DA RECEITA E DA DESPESA PARA O ANO

FINANCEIRO DE 2016 — —--——-—

—-Presente a proposta da 2•a Revisão da Receita e da Despesa deste Município

para o corrente ano no valor de € 1.309.168,04 (um milhão trezentos e nove mil

cento e sessenta e oito euros e quatro cêntimos).— —

—-A Câmara, depois de verificar o referido documento, deliberou por unanimidade

concordar com o mesmo e submetê-lo à aprovação da Assembleia Municipal,

acompanhado do respetivo parecer a emitir pela Direção-Geral das Autarquias

Locais, conforme determina a alínea b), do n.° 1 do artigo 10.° da Lei n.°43/2012, de

28 de agosto, tendo seguidamente rubricado as suas páginas e assinado
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---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o no 3 do artigo 57.° da Lei n° 75/2013, de 12 de

setembro.—--- — —-- —

-—JUNTA DE FREGUESIA DE LOMBA DA FAZENDA — PEDIDO DE

ADIANTAMENTO DE VERBA DO ACORDO DE EXECUÇÃO----—

-—Presente o ofício número vinte e um, de quinze de março corrente, da Junta de

Lomba da Fazenda, solicitando o adiantamento de 30% do valor a transferir no

corrente ano ao abrigo do acordo de execução assinado entre ambas as

autarquias, de forma a cumprir com as obrigações perante a segurança social e

seguros de acidentes de trabalho com o pessoal colocado ao abrigo dos programas

ocupacionais. —---— —------—- — ——— —

—-A Câmara deliberou, por unanimidade autorizar o adiantamento de 30% das

verbas do acordo de execução, uma vez que o referido pedido não altera o valor

global a transferir no corrente ano —----- ———--—-——— —

-—PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DO NORDESTE E A

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DO

NORDESTE-------— ——-- — —

—-Presente o protocolo referenciado em epígrafe, o qual define as regras de

colaboração entre ambas as entidades, nomeadamente: Limpeza e higiene das vias

municipais do concelho; Transporte, apoio técnico e socorro de cidadãos durante

eventos culturais e festividades sobre a responsabilidade e o apoio do Município; A

proteção e segurança dos banhistas durante a época balnear no concelho; Apoio

na higiene e segurança dos espaços públicos das zonas balneares do concelho;

Apoio logístico no desenvolvimento social e cultural do concelho e a proteção de

tradições e costumes locais. — ———

---A Câmara depois de analisar o presente protocolo deliberou, aprová-lo, por

unanimidade. — — —--— —

—-RENATO ANIBAL COSTA ALVES - PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO

DE TAXAS — ———--—
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---Presente um requerimento apresentado por Renato Anibal Costa Alves, Diretor

do Circo DalIas, solicitando a isenção do pagamento de taxas referentes à

instalação e funcionamento de uma atividade circense, no Largo do Jogo da Choca,

nesta Vila, no próximo mês de abril. — —------------ —

A Câmara deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto n.° 4 do artigo 13.°

do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município do Nordeste, autorizar a

isenção do pagamento das taxas referentes à instalação e funcionamento do circo

Dailas, considerando tratar-se de uma atividade de interesse para o Município, tendo

em conta o seguinte:—---------—----—--—----—------------—.—--------———------

—-1. Que a realização de um espetáculo circense poderá incluir-se numa

manifestação de interesse cultural e recreativo para o concelho;

---2. Que o evento em causa tem como destinatários privilegiados as crianças do

concelho, que de outra forma não teriam acesso a um espetáculo de circo na área

da sua residência;—--——-—— ———— ——— —-----—

-—3. O retomo económico que o evento trará para o concelho ao nível do comércio

e da restauração e bebidas.— — — —

—-ANTÓNIO MEDEIROS FERNANDES — PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS

DO DISPOSTO NO N.° 3 DO ARTIGO 51.° DA LEI N.° 111/2015, DE 27 DE

AGOSTO - -

—-Presente um requerimento, datado de dez de fevereiro findo, apresentado por

António Medeiros Fernandes, residente na Rua das Courelas de Baixo n.° 11,

freguesia e concelho do Nordeste, solicitando a emissão de parecer, nos termos do

disposto no n.° 3 do artigo 51.0 da Lei n.° 111/2015 de 27 de agosto, para efeitos de

ser reconhecida pelo Serviço de Finanças de Nordeste a isenção de Imposto

Municipal Sobre Transmissões Onerosas de Imóveis, referente à aquisição de um

prédio rústico inscrito na matriz predial sob o artigo 1672, confinante com outros

três prédios que possui no Quarteiro, na referida freguesia de Nordeste.———--

—-A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável com vista ao

eventual reconhecimento da isenção do pagamento do respetivo IMT, por motivo de

emparcelamento rural simples, ao abrigo da alínea b), do n.° 2, do artigo 51.0 da Lei

n.° 111/2015, de 27 de agosto, considerando que a referida aquisição irá contribuir
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para melhorar a estrutura fundiária da exploração, nos termos da informação do

IRQA transmitida a esta Câmara Municipal através do ofício número quatrocentos,

de quinze de março corrente. — — —---- —

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57 ° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro.----— — — —---------------—-- —

---JOSÉ DANIEL DE MEDEIROS — PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DO

DISPOSTO NO N.° 3 DO ARTIGO 51.° DA LEI N.° 111/2015, DE 27 DE AGOSTO--

---Presente um requerimento, datado de oito de fevereiro findo, apresentado por

José Daniel de Medeiros, residente na Rua do Calhau n.° 4, freguesia de Santo

António de Nordestinho, concelho do Nordeste, solicitando a emissão de parecer,

nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 51.° da Lei n.° 111/2015 de 27 de agosto,

para efeitos de ser reconhecida pelo Serviço de Finanças de Nordeste a isenção de

Imposto Municipal Sobre Transmissões Onerosas de Imóveis, referente à aquisição

de três prédios rústicos, inscritos na matriz predial sob os artigos 6685, 6690 e

1900, confinantes com outros prédios que possui na Lomba do Calvo, Moio e na

Cancela, na referida freguesia de Santo António de Nordestinho. — ——

—-A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável com vista ao

eventual reconhecimento da isenção do pagamento do respetivo IMT, por motivo de

emparcelamento rural simples, ao abrigo da alínea b) do n.° 2, do artigo 51.0 da Lei

n.° 111/2015, de 27 de agosto, considerando que a referida aquisição irá contribuir

para melhorar a estrutura fundiária da exploração, nos termos da informação do

IRQA transmitida a esta Câmara Municipal através do ofício número quatrocentos e

um, de quinze de março corrente. — —

—-Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro.—-------

---JOÃO MANUEL RAPOSO TEVES — PEDIDO DE PARECER NOS TERMOS DO

DISPOSTO NO N.° 3 DO ARTIGO 51.° DA LEI N.° 111/201 5, DE 27 DE AGOSTO—
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---Presente um requerimento, datado de catorze de março corrente, apresentado

por João Manuel Raposo Teves, residente na Rua Dr. Manuel João da Silveira, n.°

4 A freguesia de Lomba da Fazenda, Concelho do Nordeste solicitando a emissão

de parecer, nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 51.0 da Lei n.° 111/2015 de 27

de agosto, para efeitos de ser reconhecida pelo Serviço de Finanças de Nordeste a

isenção de Imposto Municipal Sobre Transmissões Onerosas de Imóveis, referente

à aquisição de um prédio rústico, inscrito na matriz predial sob o artigo 1680,

confinante com outro prédio que possui na Fajã do Má ou Canada Manuel

Medeiros, na referida freguesia de Lomba da Fazenda. —----- —

—-A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável com vista ao

eventual reconhecimento da isenção do pagamento do respetivo IMT, por motivo de

emparcelamento rural simples, ao abrigo da alínea b), do n.° 2, do artigo 51.° da Lei

n.° 111/2015, de 27 de agosto, considerando que a referida aquisição irá contribuir

para melhorar a estrutura fundiária da exploração, nos termos da informação do

IRQA transmitida a esta Câmara Municipal através do ofício número quatrocentos e

vinte, de dezoito de março corrente. ——--—-—------—--------- —

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro.—------------ — — -_

---SECÇÃO DE APROVISIONAMENTO - INFORMAÇÃO / PARECER PRÉVIO

VINCULATIVO DE ACORDO COM O ARTIGO 75.° DA LEI N.° 82-B/2014, DE 31

DE DEZEMBRO — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM UM TRATOR, PÁ

NORMAL, ATRELADO E PÁ NIVELADORA PARA REPERFILAMENTO DE

CAMINHOS NO CONCELHO DO NORDESTE

---Presente a informação referenciada em epigrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Secção de Aprovisionamento, Maria Lubélia Alves, cujo conteúdo a

seguir se transcreve: — —

---“Na sequência do despacho proferido por V. Exa., datado de 22 março do

corrente ano, foi ordenado a abertura de um procedimento para aquisição de uma

prestação de serviços a que se refere o assunto mencionado em epígrafe.----——

---Para o efeito, informo V.Exa. que o artigo 75.°, n.° 5 da Lei n° 82-B12014, de 31
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de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015 e que se encontra

em vigor até à presente data) estabelece a necessidade de um parecer vinculativo

a emitir pelo órgâo executivo.---— —

—-Em 4 de fevereiro 2015, foi publicada a Portaria n° 20/2015, que veio

regulamentar os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n.°

5 do referido artigo, determinando o n.° 2 do artigo 3 ° da mencionada portaria que

o parecer seja instruído com os seguintes elementos:--—-— —

---a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando não se tratar de trabalho

subordinado, bem como a inconveniência do recurso a modalidade de relação

jurídica de emprego público constituída ou a constituir e a inexistência de pessoal

em situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções

subjacentes à contratação em causa; —

—-Relativamente ao referido requisito, informa-se o seguinte:

—-Trata-se de uma prestação de serviços com trator, pá normal, atrelado e pá

niveladora para reperfilamento de Caminhos no Concelho de Nordeste, que

possibilite o transporte de bagacinas e trabalhos diversos de regularização de~

pavimentos para os seguintes caminhos: — —---—

—Caminho da Fajã do Araújo, Lomba da Pedreira; ————--

---Caminho do Tosquiado, Lomba da Pedreira; — —

—-Travessa do Curral Cumprido, Fazenda;——-—-—--— —

—-Caminho do Mecharro, Fazenda;— ——-—— — —

—-Caminho do Tabuleiro, Fazenda.— —-—-— — —

---A referida prestação de serviços a celebrar, atendendo ao seu objeto, não

reveste a natureza de trabalho subordinado, uma vez que diz respeito a uma

prestação de serviços por uma entidade que possui o referido equipamento. Esta

Câmara Municipal não dispõe deste equipamento o que impossibilita este município

proceder às reparações supra mencionadas e por se tratar de um aluguer de uma

viatura com condutor; — ———

—-Por este motivo, pode considerar-se que existe inconveniência de recurso à

modalidade de relação jurídica de emprego público constituída ou a constituir;

—-No que respeita à verÍficação da inexistência de pessoal em situação de

qualificação apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em
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causa, cujo procedimento é definido por portaria prevista nos termos do diploma

que institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores em funções

públicas, informo que de acordo com a circular n.° 92/2014-PB, emitida pela

Associação Nacional de Municípios Portugueses, que disponibiliza a nota técnica

n.° 5/JP/2014, emitida em 5 de maio de 2014, pelo Secretario de Estado da

Administração Pública e que acolhe a posição já amplamente partilhada pelos

Municípios e inúmeros Juristas que se debruçaram sobre a presente matéria,

embora a Administração Local se encontre abrangida pela aplicabilidade da

Portaria n.° 48/2014, de 25 de fevereiro, no entanto, está dispensada de consultar o

INA (Direção Geral de Requalificação dos Trabalhadores em Funções Públicas),

assumindo cada entidade (elencadas no n.°1 do artigo 15.° do Decreto-Lei n.°

209/2009, designadamente as Câmaras Municipais), a posição de EGRA, (Entidade

Gestora da Requalificação nas Autarquias) enquanto essa não esteja constituída

nos termos do artigo 16.°.-A do mesmo diploma legal. —----—- —---- —

—-A DGAL - Direção-Geral das Autarquias Locais, também disponibilizou a sua

solução interpretativa uniforme sobre o assunto em causa, e que dispõe que as

Autarquias Locais não têm de consultar a Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de

recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação. — —

—b) Declaração de confirmação de cabimento orçamenta! emitida pe!o órgão,

serviço ou entidade requerente;—-— — —------

---Anexa-se a declaração de cabimento. —

---c) Indicação e fundamentação da esco!ha do procedimento de formação de

contrato; — ———-----—

---O procedimento escolhido por V.a Ex.a para a presente prestação de serviços foi

um Ajuste Direto, ao abrigo do regime simplificado previsto no artigo 128.° do

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de

janeiro, na sua atual redação, conjugado com os artigos 45.° e 46.° do Decreto

Legislativo Regional n.° 27/2015/A, de 29 de dezembro, a formação de um contrato

de aquisição de serviços, aquisição ou locação de bens móveis, cujo preço

contratual não seja superiora €15.000,00, a adjudicação pode ser feita pelo órgão

competente para a decisão de contratar, diretamente sobre uma fatura ou
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documento equivalente apresentado pela entidade convidada.

---d) Identificação da contraparte;—--------— — — —

---Foi escolhida por V.Exa. o prestador de serviços Miguel de Sousa Pimentel

“Irmãos Pimentel”;

---e) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista

no n.° 1 do artigo 2.° da Lei a° 75/2014, de 12 de setembro, artigo 2.° da Lei n.°

159-A/2015, de 30 de dezembro e nos n°s 1, 3, 4, e 12 do artigo 75.°, da Lei n.° 82-

B/2014, de 31 de dezembro, juntando para o efeito, os elementos e cálculos

relevantes, face ao contrato de renovação ou anteriormente celebrado sempre que

a prestação de serviços tenha idêntico objeto e, ou contraparte. ---- ——--

—-O n.° 1 do artigo 75.° da LOE para 2015, determina que a redução “deverá ser

aplicada aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que em 2016,

venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto e ou contraparte de

contrato vigente em 2015”. —-—--— — —

—Assim, importa referir que: — — —--- —-------

-—A prestação de serviços em apreço está sujeita à redução remuneratória prevista

na alínea c) do n.°1 do artigo 2.° da Lei n.° 75/2014, de 12 de setembro e artigo 2.°

da Lei n.° 159-A/2015, de 30 de dezembro, em virtude de na presente situação, se

tratar de um contrato que irá ser celebrado com idêntico objeto e contraparte de

contrato vigente em 2015, devendo ser aplicada a taxa de 10% sobre o valor total

das remunerações superiores a €4.165,00; —--— —

—-O valor da redução remuneratória para a presente situação é aplicado sobre o

valor total do contrato de aquisição de serviços, nos termos previstos na primeira

parte, do n.° 4 do artigo 75.° da referida LOE; ~—— —

—-Por outro lado, dispõe o artigo 2.° da Lei n.° 1 59-A12015, de 30 de dezembro, que

a redução deverá ser revertida trimestralmente em 40%; 60%; 80% e a partir de 1

de outubro de 2016 deverá ser eliminada por completo. O que significa que apesar

de a Lei não estabelecer com rigor a fórmula de cálculo, sem prejuízo de futura

regulamentação dessa redução, deverão ser reduzidos os valores conforme o

apuramento para efeitos da redução. — —

-—Atendendo que a adjudicação ocorre no presente trimestre a redução deve ser

revertida em 40%, a aplicar à taxa de 10% sobre o valor total das remunerações
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superiores a € 4 165,00, o que corresponde a uma redução de € 585,00 (sobre o

valor global da proposta). — —------ —

---Face ao exposto, levo o assunto á superior consideração de V. ExY, para efeitos

de solicitar ao órgâo executivo a emissão do parecer prévio vinculativo sobre a

prestação de serviços em apreço, conforme determina os números Se 12 do artigo

75.° da Lei no 82-6/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para

2015, que se encontra em vigor até à presente data). —

---É o que me cumpre informar”. — — — —----------

---A Câmara deliberou por unanimidade, o seguinte: —-----------

—-Concordar com a presente informação;— —------- — — —

---Emitir parecer prévio favorável, no uso da competência conferida a este órgão,

nos termos dos n°s 5 e 12 do artigo 75.° da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro,

(Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015 e que se encontra válido até à

presentedata.------- — — — — — —---—

---Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro. — —---- — — ——

---SECÇÃO DE EXPEDIENTE — INFORMAÇÃO/ALTERAÇÃO DA TABELA DE

TAXAS E OUTRAS RECEITAS DO MUNICÍPIO —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora da

Secção de Expediente, Maria de Deus Pacheco de Meio Franco, cujo conteúdo a

seguir se transcreve: — — —

Na reunião ordinária desta Câmara Municipal, realizada no dia 21 de dezembro

do ano findo, foi deliberado submeter a apreciação pública a alteração dos artigos
15.0 e 36.° da Tabela de Taxas e Outras Receitas do Município do Nordeste, pelo

prazo de 30 dias úteis, através de publicação na 2Y série do Diário da República,

sem prejuízo de outras formas de publicidade previstas na Lei, nos termos do

disposto nos artigos 100.0 e 101.° do Código do Procedimento Administrativo

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/201 5, de 7 de janeiro.

---No dia dezoito do corrente mês terminou o prazo referido sem que tivesse

chegado a estes Serviços quaisquer sugestões visando a alteração do documento
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ora em apreciação. — —

---Assim sendo, a referida alteração encontra-se em condições de ser aprovada

pela Câmara Municipal e, posteriormente pela Assembleia Municipal”.---- —

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade submeter as

referidas alterações à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto

na alínea b), do n.° 1 do artigo 25.° e alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33.°, ambos da

Lei n 075/2013, de 12 de setembro.

---PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PROJETO DE REGULAMENTO” NOVO

RUMO - PLATAFORMA PARA UMA VIDA SAUDÁVEL”-- —

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, propondo algumas alterações ao documento em apreço, nos termos da

informação da Técnica Superior do Gabinete de Ação Social deste Municipio,

Anabela Medeiros, elaborada no âmbito da apreciação pública do Projeto de

Regulamento - “Novo Rumo — Plataforma para uma vida saudável”. —-------—

---Assim, foram introduzidas alterações nos artigos 2.°, 10.0 e 12.°, conforme consta

dos documentos já referidos.--------------- — — —

—-A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade concordar com as

alterações propostas e submeter o referido Projeto de Regulamento à aprovação da

Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea b), do n.° 1 do artigo 25.° e

alínea ccc) do n.° 1 do artigo 33.°, ambos da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro.----

—-INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:—-—-—------—

---Aprovação de Alterações Orçamentais — — — —

---Foi aprovada a 6Y alteração ao Orçamento da Despesa e da Receita, bem como

a 5Y alteração às Grandes Opções do Plano para o corrente ano, no valor de €

74.692,00 e € 170.600,00, respetivamente. — —

—-A Câmara tomou conhecimento.———— —-— ———— —

—-Estabelecimento de Denominação de Ruas — ———---- —

—-Foi atribuído o nome de Travessa João Furtado Monteiro, ao antigo troço da
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Estrada Regional, na freguesia de Achadinha, neste Concelho.

-—A Câmara tomou conhecimento.--- —---- —.

---BALANCETE — RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA —

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e um de março

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

—Operações Orçamentais - € 1.804.882,89 (um milhão oitocentos e quatro mil

oitocentos oitenta e dois euros e oitenta e nove cêntimos); —

---Operações não Orçamentais - € 52.423,23 (cinquenta e dois mil quatrocentos e

vinte e três euros e vinte e três cêntimos. —----—--

—E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas e cinquenta minutos foi

declarado em nome da Lei encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Vice - Presidente e por mim,

ft~iwc e. cLf~kas~ Rcu-~,. *a)JJs~tytncque a redigi e subscrevi.— —

t
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